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I ÉRf.io DE coNTitATo üE AQUISIÇÃO DE BENS No

2c25Q195 QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Sanio Antônio dtis Lopes, POR INTERMÉOIO oO 1n)
PREFEITURA t\,{UNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES E
A EN/PRESA CENTRAL SERVICOS E COMERCIO LTDA.

Pelo presente instrumento Ce Contrato, dê unl lado o Município de SANTO ANTONIO DOS LOPES, ahavés
do(a) PREFEITURA IúUNICIPAL ti= SANTC ANTCNIO DOS LOPES, CNPJMF, N" 06.172.72010001-10,
denominado daqui poi iia::te ie CCITTRATANTE, representad,: neste ato pelo(a) Sr.(a) RIBAMAR
ANDERSON DE SOUSA :jll-VÂ. SEalriE-iARlO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS, e do outro lado
CENTRAL SERVICOS E COMERCIO i i-DA, CNPJICPF CNPJ 35.076.543/0001 -77. com sede na RUA
JOÃO PESSOA, N2323C, CENTRO, Codó-MA, CEP 654C0-000, de agora em diante denominada
CONTRATADA(O), neste ato representaac peio(a) Sr(3).JEON DOS SANTCG CORCINO, portador do(a)
CPF 022.223.335-47, têm justo e contratado o -"euuinte.

CLÁSULA PRII!ÍEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrurnenic e a FOIiMAÇAO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EI/PRESA F,IFiT' AQUISICÃíJ DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE JUNTO A
SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAiI5N]"TO E FINANÇAS MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS
LOPES - MA DE ACORDC COM EDITAL E ANEXOS. , nas condiçóes estabelecidas reste Contrato e no
Termo de Referência-

1.2. ltens contratados
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í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contrataÇâo;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato e de R$ 11.035,25 (onze mil, trinta e cinco reais e vinte e cinco centavos).

CLÂUSULA TERCÉIRA. DA FUNOAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de no 28.2025 PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

PREFEITURA fu1uNII-IPAL DT SANÍO ANTONIO DOS LOPES

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diíetas e indirêtas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos er'ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administraÇão. Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contrataÇão.
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Lei no 14.133/2021 , de 1o de abril de 202 i . e suas alteraçÕes.

clÁusu:-A QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.í, Os bens serão recebidos pro.risorianrentr. de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento ê Íiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso. devidamenle justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela AdministraÇão.

4.2. Os bens poderão ser rejertados, no tr,cio i:',-r enl peüe. quanoo enr Cesacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referêncie e na p,'oposra. cievendo sêr substituídos no prazo de 3 (três) dias
útêis, a contâr da notiÍicação da contratada às :iuás custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3, Os bens serão recebidos deÍin itivamer,te no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualiciade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixacjo Í'epuiar-se-á ccnro realrzada, consumando-sê o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do Drazc.

4.4. O recebimento provrsório ou oefirritivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidacie ético-profissror-ial pela perfeita êxêcução do contrato.

CLÁUSULA QUIN ,A. DA VIGENCIA E DA EHCÁCIA

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia iegal iniciando-se rmediatamente após a publicação do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembrc de 20?5.

Parágrafo único. O período acima coderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenai, desde que a auroridade conlpetente ateste que as condiçôes e os prêços
permanecem vantajosos para a Administracão, permitida a negociação com o contratado ou a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obrigaçóes da CONTRATA,NTE:

I - Exigir o cumprimento Ce todas 'rs crilrigaÇÕes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexcs:

PREFTITURA MiJNiTIPAL OI SAIITO ANTCNIO DOS LOPES
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ll - Receber o obleto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, soirre vícios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a exeoução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, Íorma e condições estabeiecidos no presente Contrato;

M - Aplicar à CONTRATADA sanÇÕes rr.,tivacias pela irexecução total ou parcial do Contrato;

Ml - Cientificar o órgão de representaçào judicral da Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumpr in rento de obrigações pela CONTRATADA;

Mll - Explicitamente êmitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à
execuçâo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramenle protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responder':i por cirilisrluer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculacjos à execuçáo do cüntrato, bêm como por qualquer dano causado
a tercêiros em decorrência de ato do Contratado, oe seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA SETIMA . DOS ENCARGOS OA CONTRATADA

7.í, A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaÇóes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda. as obrigaçÕes a seguir Cispostas.

I - Responsabilizar-se pelos vícics e Canos decorrentes .Jo objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27,do Código de Defesa do Consurridor,Ler n'' 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitenr o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll. Lei 14.133/202'1 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados:

lV - Reparar, corrigir, remover, teconstruiÍ ori substrluir', às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

PREFE|TURA MUNICIPALDE SANTO ANTCNIO DOS LOPES
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resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilrzar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a
descontar dos pâgamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \êlor correspondente aos danos
sofridos:

Vl - Quando não for possivel a verificação da Íegularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regulâÍidade reiativa à Seguridade Sccial,
b) certidão conjunta relativa aos tributús fedeÍais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprinrento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equi,/alentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas. sociais, previdenciárías. tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não trairsÍere a responsa biiidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique nc iocal da execuÇão do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinação do Contratar'rte, qualquer etjvidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência co contrato, em cc,mpatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições exigidas pai-a habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o perícdo de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislaçào (ari. 116);

Xll - Comprovar a reserva de cârgos a que se rêfêre a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que pi'eencheram as referiias vagas (art. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as inforrraçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrâto;

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventuai equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos vaÍiávêis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o píevisto inicialmente em sua proposta não seja satisÍáório para o
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atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos êventos arrolados no art.
124, ll, d, da Lei no 14.133. de 2A21.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranÇa do Contratante.

7.2. E vedado à CONTRATADA

I - A contratação de servidor pe!-tencentê ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contratoi

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
AdministraÇão da CONTRATANTF: e

lll - A subcontrataçáo de outra empresa para o Íornecimento do produto obleto deste Contrato.

8.3. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pêlo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 14.133/2421 . ar''. 1í 7. caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do
contÍato, determinando o que for necessário para a regularização das íaltas ou dos defeitos
observados (Lei n" 14.133/2021, art. 1-i7, §1").

ll - O fiscal do contrato informará a seus slrperiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar Cecisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
n' 14-13312021 , art. 1 17, §2o).

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos ôrgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvic.ias e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA - DA DESPESA

9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2025 Atividade 1501.041220037.2.066 lvlanut. e Funcion. da Sec. de Orçamento e Finanças,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Nlaterial de consunro.

GLÁUSULA DÉGIMA. Do PAGAMENTo

í0.í. A CONTRATADA deverá apresentà!' nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancáfla creditacla enr cÕnia-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

PRTFEITIJRA N1ÜNIC]PAL DE SANTA ANTONIO DOS LOPES

CLÁUSULA OÍTAVA - DO ÀCOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO
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no prazo de 10 (d"ez) dias contados da apresentaÇáo dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTONIO DOS LOPES.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento Ca nola Íiscal cu fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objêto, ô contratante deverá comuricar a êmpresa para quê emita a
nota Íiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para procedeí o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade:
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do ó!'gão contÍatantê:
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos fornecidos nàô êstiverem ern perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especificaçôes apresentactas e ateitas.

10.5. Havendo erro na apresentação da Notã FiscallFatura, ot, circunstân cia que impeça a liquidaÉo da
despesa, o pagamento ficará sobreslado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a coniprovação da regularização da situaçáo, não
acarretando qualquer ônus para o contratânte:

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obligatorianrente aconrpanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por mero de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrôniccs oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei
n'14.13312021.

'10.7. Previamente à emissãc de nota de enrpenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizaÍ
consulta para:

a) veriÍicar a manutenção das condrçóes Je habilitação errgidas no edital;
b) identiÍicar possÍvel razão que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Públicc. bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.8. Constatando-se a situação de irregularirJade do contralado, será providenciada sua notiÍicaÇão, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias rrer5, regulaüze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uriril vel Dor rgual período, a critério do contratante.

10,9. Não havendo regularização ou serldo a oeiesa corrsiderada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscaiização dâ regularidade fiscal quanto à inadimplência do

PREFEITURA l\4UNtclPAL OE SANTO ANÍONlO DOS LOPES
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contratado, bem como quanto à existêncra de pagamento a ser eÍetuado, para que seiam acionâdos os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebitnento de seus créditos.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o con'.,'ãiante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo admirrrstratirrti correspondente, assegurada ao contratado a ampla
deÍesa.

'10.í1. Havendo a efetiva execuÇão do obleto, os pagan)entos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o cíJntralado não regularize sua situação.

10.í2. Quando do pagamento, será eÍetuada a retencão tnbutária prevista na legislação aplicável.

Parágrafo único. lnciependr:nteniele ..1o percerti.;al de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percenttrais estal)elecioos na legtslação vigente.

í0.13. O contratado regularmente optante pelo Siniples Naoional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retençâo tributáriâ quanto aos impôstos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionaoo à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamenio tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

cLAUSUI-A DECIMA PRlrúÊlRA - DÁS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

í1.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplirta dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitár, rras n resn.ras cÕndições contÍatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í 1.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do arl. 124 da Lei 14.13312021 náo
poderão transÍigurar o objeto da contratação.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

í2.í. Os preços inrcialmente contratados são Íixos e irrealustáveis no pÂzo de um ano contado da data do
oÍÇamento estimado, em 30 de Abril de 2025

12.2. Após o interregno de um ano, e indeperrde nterren le de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação. peir; CONTRATANTE. do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente p;ira ..:s abrigaçÕes irriciâdas e concluÍdas após a ocorrência da
anualidade

í2.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro c interregnc rnínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último rêajuste.
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12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagaú ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variação corrllecida. iiquiCando a diÍerença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

Í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou ds qualcluer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado peia legislação então êm vigoÍ.

12.6. Na ausência de previsão legai quanto ao índrce substitLrtc, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor Íemanescenle, por meto de te.mo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCÊIRA - DAS INTRAÇÕES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

13.í. Comete inÍração administrativa, nos termcs da Lei no i 4.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do corttÍato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa á inexecução total do coirtrérto:

lV - Deixar de entregar a documentaÇãc exigiia para o certame;

V - Não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não e,ltregar a documentação exigida para a contratação, quando
mnvocado dentro do prazo de vatrdadr'ile slra proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da exacr:ção cu da entrega Co objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou docurnentãÇão íalsa exiEída para o certame ou prestar declaraçâo
falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçãc do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato frauoulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ÍraLrde de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a íruslrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de "!0 de agosto de 2013.

í3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

PR€FIIÍLJRA MUNI(IPAL Oi SANTO ANÍONIO OOS I.OPES
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I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se .justiflcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licjtar e contratar, qtrando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl.e Vll do subitem 13.1 desle Edital. senrpre que não se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitenr 13.1 deste Edital, bem como pelas infraçõês
administrativas previstas nos incisos li. lll, lV, V, Vl e Vll, q€ justiÍquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156. §5". da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de 1% (urn por cento) pcr dra de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite dê 30 (trinta)dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do ob.Jeto;

13.3. A aplicação das sançÕes previstâs i.restê Contraio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CON lfl.AThi.iTE (art. 156. §90).

13.4. Todas as sanções previstas neste Corjtrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa seíá íacuitada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçãrr íart. 157).

ll - Se a multa aplicada e as inden:zaçoas cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATA|\TI ei CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia pr:stadr: ou será coDrada judicialmente (art. 156, §80).

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á ern pÍo,lesso adrninistrativo que assegure o contraditório e a
ampla defêsa à CONTRATADA, observando-se o procedinrerrto previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.133, de 2021, paê as penalidacies de imped;mento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

í3.6. Na aplicação das sançôes serão consiCeradr:s (aft 15ô. §'1o)

I - A natureza e a gravidade da infração r]cr-netir-la;

ll - As peculiaridades do caso concreroi

lll - As circunstâncias agravantes ou ateluantes

PREFEIÍURA hlul'tI(IPA! Di SANTJ ANTONIO DOS LOPES
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lV - Os danos quê dela provierem para o COI'J I-RATANTE:

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes
dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infraçôes administralivas na Lei no 14.133, de 2O21, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tambér'n sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgacios conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente cjeíinidos na i-eferida Lei (art. 159).

í3.8. A personalidade jurÍdica dâ CONTRA;ÀDA i.',:cierá sêí desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para íacilitar encobrrir ou di::simula." rr orátjca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusáo patrimonial. e, rless:: caso, rodos cs efeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos sêus adnrin istÍadclres ê sóoos com poderês de administração, à pessoa

.iurídica sucessora ou à empresa do nresmc, Íam,l com relaçâo de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, enr l,.rdr:s os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (afi. 1 t)0)

í3.9. O CONTRATANTE deverá. no prazc n,'áximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter âtualizados os iraci.rs reletivos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no CadastÍo Nacional Ce Empres;s l::roôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punrdas (CNEP), instituidos no iinii.'rtú iic Podei Erecutivo Federal (art. 16í).

13.í0. As sanções de impedimento de licitar e .ontratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na Íonna do art. 163 rla Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA. DA EXTINÇÃo CoNTRATUAL

í4.1. O contrato pode ser extinto antes de curr,pr;das as obi'igações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos nc artigo .137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraciiiono e a anrpla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótesê, aplicanr-se ran'rl'ém ..,rs artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sêmpre que possível, s:rá precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já curnprrdos ou parcralmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos Ja efetuâdos e aincia devidos;
c) lndenizações e multas.

CLÂUSTJLA DEC|íú.ê. üiiiNTA - DÕS CASOS OMISSOS

í5.í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

PRETÊITURÀ MUNiCiP,AL DE 5ANíO ANTONIO DOS LOPES
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14.133, de 2021 e demais normas íederais aplicáveis e, su bsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - CóCigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLAUSULA DECTMA SEXTA - I]O FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.1. Fica eleito o Foro da cidade de SAii TO A[{TON|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Conirato que não possam sêr compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1" da Lei no 14.133121 .

16.2. Para firmeza e como pÍova de haverem as partes. entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igua; teú;', o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas lestenrunhas atiaixo.

SANTO AN ION lO DOS LOPES - MA, I 7 de Junho de 2025

SEC. i\IUN, DÉ OR!]AI\,4ENTO E FINANÇAS
CNPJ(,Í:-')'t6.i i 2.7 ztt;}AC1 -10

CONI-R,\iAi'JTE

CENTRAL

SERVICOS

Assinado de
forrna digital por CENTRAL SERVICOS E COI''IERC|O LTDA

tr CENTRAT CNPJ 35.076.543/0001-77
.SERV|COS E CoNTRATADO(A)

COMERCIO comFRcro

LTDA:3507 LrDA:35076s43
40017 7

654300017 Dudo,'

7 202s.06.17
15:42:05 -03'00'

Frs _

PRETEÜURA ÍI/IIJIJlLlPAL DE 
'ANÍO 

ANIONIO DOS LOPES

'h^1,


